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Esse estudo pretende analisar os meios
existentes de ações fiscais por auditores
do trabalho, no âmbito residencial dos
empregadores domésticos, sem que o
ingresso no domicilio do empregador –
com a finalidade de fiscalização - viole o
domicílio do empregador, assim como
verificar se haveria a possibilidade de
ingressar compulsoriamente no
domicílio do empregador, em caso de
negativa, ou entrave proposital a
medida fiscalizadora.  

INTRODUÇÃO OBJETIVOS

Analisar se as ações fiscais de auditores
do trabalho, no âmbito residencial dos
empregadores domésticos, para
verificação do cumprimento da legislação
trabalhista, podem caracterizar ofensa
aos princípios fundamentais da
inviolabilidade do domicílio e da
intimidade.   

METODOLOGIA

A pesquisa se baseia em fontes bibliográficas
e artigos científicos publicados nas Revistas
dos Tribunais.

RESULTADOS

Considerando a dignidade das pessoas, a
inviolabilidade do domicilio é um direito fundamental,
cujo objetivo é proporcionar o livre desenvolvimento
da personalidade, bem como pretende proteger a
privacidade e intimidade do indivíduo. Diante disso, a
Instrução Normativa nº 110/2014 trouxe algumas
soluções para que não caracterizasse ofensa ao
princípio da inviolabilidade do domicilio, no caso de
fiscalização trabalhista em âmbito doméstico. Uma
das ferramentas, constantes no artigo 1º, parágrafo
único, da Instrução Normativa nº 110/2014 1  é que a
fiscalização deverá ser prioritariamente indireta, por
meio de notificações e apresentações de documentos
para a Secretaria das Relações do Trabalho, vinculada
ao Ministério da Economia e Trabalho.   

CONCLUSÃO

 A fiscalização  deverá ser prioritariamente  indireta,  
por meio de notificações e apresentações de
documentos para  a Secretaria das Relações do
Trabalho, vinculada ao Ministério da Economia e
Trabalho.  Por outro lado, sendo verificado a 
 necessidade de fiscalização direta, ou seja, no local
do trabalho, terá que ter o consentimento escrito
ou expresso do empregador.  Nesse contexto, o 
 flagrante delito  -  uma das exceções ao princípio
da inviolabilidade domiciliar  – talvez possa ser
utilizado como justificativa para a fiscalização
trabalhista adentrar ao ambiente de trabalho
doméstico.
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